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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea “Direito contemporâneo: novos olhares e propostas” editada e publicada pela Dialética surge com o compromisso de trazer tanto à comunidade acadêmica quanto ao público em geral uma série de trabalhos jurídicos que demonstram as principais preocupações epistemológicas de estudiosos e estudiosas em relação aos problemas normativos, institucionais e estruturais do direito brasileiro e do sistema de justiça nacional.




    A consecução desse objetivo foi consolidada com a publicação do volume inaugural dessa série e que, em face da repercussão editorial obtida, exigiu imediato trabalho de compilação e sistematização de novos trabalhos para a composição de mais um número da coletânea que ora vem a público, em primorosa estruturação gráfica.




    O volume 2 da obra “Debates contemporâneos em direito: novos olhares e propostas”, demais de apontar candentes e nevrálgicas questões com relação ao direito da atualidade, lança novas perspectivas sobre a hermenêutica jurídica, aponta caminhos adequados à proteção do Estado Democrático de Direito, propõe estratégias de promoção dos direitos humanos, ocupa-se de examinar aspectos de crítica decolonial ao direito e relevantes problemas de seletividade penal de gênero. Além do mais, importa destacar que o livro que o leitor tem em mãos contempla tratamentos dogmáticos de caráter crítico, a exemplo, pois de problemas relativos às lesões corporais decorrentes de erro médico, a possibilidade de (in)aplicação da teoria do inadimplemento eficiente pelo direito contratual brasileiro, bem como reflexões a propósito da responsabilidade de administradores de sociedades anônimas por atos de corrupção privados, e até mesmo debates acerca da decretação de inconstitucionalidade da Taxa Referencial para a correção monetária de dívidas da Fazenda Pública por parte do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema nº 810.




    Pois bem, depois desse breve apontamento inicial, cumpre destacar tanto a extensão de abrangência temática quanto a profundidade no trato das matérias aqui objeto de reflexão, visto que revelam o estado da arte acerca das questões colocadas e conectam os aspectos subjacentes em franca relação de interdisciplinaridade.




    Em que pese a diversidade de propostas estruturantes dessa coletânea, importa chamar a atenção para um fator caracterizador dessa série editorial, a saber, a reunião de trabalhos definidos por denominadores comuns, dentre os quais se pode enfatizar a fidelidade de seus autores e autoras para com os postulados basilares do Estado Democrático de Direito e o profundo apego deles e delas ao rigor metodológico sobre o exame acadêmico das questões jurídicas, sociais, políticas, econômicas e culturais esposadas em cada capítulo do livro.




    Pois bem, superadas as colocações preliminarmente apresentadas, cumpre demonstrar ao público uma modesta síntese acerca das abordagens constitutivas dessa edição cuja leitura, certamente, representará ato de pleno prazer e crescimento intelectual e cultural por parte dos leitores e leitoras.




    Os dois capítulos iniciais são contribuições autorais de Wadton Macilack de Souza, que primeiro lida com “A ascensão do subimperialismo brasileiro e a ameaça aos direitos humanos e ao desenvolvimento sustentável”, ao passo que no capítulo subsequente trabalha “A colonialidade (in)consciente”. Em ambos os textos, o autor enfrenta, mediante abordagens diferentes e inovadoras, problematizações específicas e, com o uso de metodologias próprias, questões em torno dos processos de colonização e da violação de direitos humanos em referência a legados como racismo, cultural patriarcal e capitalismo.




    Através de estudo proposto por Gabriel Moro Tápias, há o diagnóstico atento e crítico à decretação de inconstitucionalidade da TR pelo STF no Tema nº 810 sobre o qual se discute sobre a possibilidade de sua substituição por índice diverso em fase de execução.




    A propósito das preocupações dessa edição para com as reflexões de caráter propedêutico, destacamos o estudo constitutivo do capítulo 4 desse compêndio que, subscrito em coautoria por Rebeca de Magalhaes Melo e Moisés Oliveira Moreira, organiza em didática clareza um estudo a propósito da hermenêutica de Ronald Dworkin.




    Já no capítulo 5 da obra, Cristiano Moraes Zonta nos apresenta um estudo autoral sobre as controvérsias jurídico-penais acerca das lesões corporais decorrentes de erro médico. Sua análise conferida na abordagem do tema, aponta importantes reflexões dogmáticas e atentas críticas de política criminal em matéria da disciplina legal do erro no direito penal brasileiro.




    Em seguida, o autor Lucas Ferreira Cereser, em “Constitucionalismo Abusivo: uma ameaça ao Estado Democrático de Direito”, esclarece que a expressão que intitula o trabalho – “constitucionalismo abusivo” – evidencia o fenômeno ocorrido em sociedades que adotam o regime democrático constitucional, a dizer, a elaboração ou a reforma de uma Constituição com o objetivo de manter certos grupos políticos no poder e adotando medidas que cerceiam o ambiente democrático, enfraquecendo assim a instituição de accountability.




    Desta feita, em seu trabalho, ademais de examinar com atenção importantes aspectos desse fenômeno, o autor tem por objetivo evidenciar as formas de manifestação desse constitucionalismo abusivo, assim como propor algumas alternativas para o seu refreamento e estabelecer reflexões de grande valor teórico e prático acerca da situação jurídico-constitucional na qual se encontra o Brasil.




    Por sua vez, Daniel Cunha Salomão, em “Notas sobre uma hermenêutica da injustiça”, alerta para o fato de que o processo hermenêutico filosófico, estruturado por Hans-Georg Gadamer, cumpriu com a árdua missão de pensar nas condições pelas quais se processa a hermenêutica, e não apenas sobre como se opera esse processo. Nesse sentido, o trabalho convida à reflexão sobre a construção de alguns conceitos de hermenêutica de Gadamer, principalmente no que tange à participação dos indivíduos nos processos de significação de suas experiências. Chama a atenção para a histórica influência de poderes dominantes no estabelecimento do sentido das coisas, alijando para tanto determinados grupos sociais e que são impactados pelo resultado do processo de significação construído pelas camadas privilegiadas.




    Isto posto, nestes termos, propõe o autor nesse trabalho refletir sobre essa forma de justiça epistêmica decorrente do quadro anteriormente exposto, a fim de tornar possível a identificação das desigualdades subsequentes para que as ferramentas de hermenêutica jurídica possam corrigir em certa medida as correspondentes distorções por meio de um processo apresentado sob a denominação de “hermenêutica da injustiça”.




    O oitavo capítulo do livro, intitulado “O sistema de controle interno: publicidade e transparência pública como supedâneos do controle social”, é trabalho da lavra de Fabiano Souza Silva e suscita reflexões sobre as práticas de controle interno, a relação entre os atos administrativos dos agentes públicos e o patrimonialismo, ainda tão arraigados e presentes no âmbito da Administração Pública brasileira. Desenvolvendo atenta pesquisa em textos legais pertinentes ao tratamento da matéria e com base em bibliografia especializada, explora-se os aspectos jurídicos, políticos e culturais do fenômeno central do estudo, advertindo seu autor que a ausência de um controle efetivo nesses domínios aponta como resultado uma cidadania vislumbrada apenas como um fetiche.




    Raquel Moura Leite Rabelo de Rezende, no capítulo subsequente, delimita como objeto central de seu atento estudo a denominada teoria do inadimplemento eficiente ou efficient breach theory e a possibilidade de sua adoção pelo direito contratual brasileiro.




    Quanto ao excerto intitulado “Presunções e ficções: necessidade de acordo semântico e seus impactos no direito tributário”, Daniel Cunha Salomão chama a atenção para a recorrência cada vez mais crescente do emprego de presunções e ficções com o fito de sustentabilidade do Estado Fiscal. Nesse trabalho, o autor adverte para o uso parcimonioso desses expedientes e propõe uma análise acerca dos fundamentos de tais medidas em consideração ao princípio da praticabilidade e as repercussões correspondentes na operacionalização da lei tributária.




    O capítulo 11 do livro contempla outra contribuição de Raquel Moura Leite Rabelo de Rezende, que nele estrutura relevante e adequado exame jurídico sobre a responsabilidade dos administradores de sociedades anônimas por atos de corrupção privados.




    O teletrabalho, fenômeno de elevado significado jurídico na atualidade, se apresenta no capítulo 12 do livro como objeto de fecundas problematizações para o debate sobre sua disciplina legal, para as quais as autoras – Rebeca de Magalhaes Melo e Alice Lima Silva Motta - empregam com percuciente razão os métodos histórico e comparado para o exame proposto.




    Por derradeiro, apontamos, também, a nossa contribuição pessoal que realiza o encerramento da obra no capítulo 13, e dispõe sobre as relações entre os marcadores sociais de gênero e o sistema punitivo em perspectiva à evolução histórica do pensamento criminológico.




    De todo o exposto sobre os aspectos centrais do volume 2 da obra “Direito contemporâneo: novos olhares e propostas”, observa-se que a sua construção está fundada sobre o debate de questões atuais e pertinentes à garantia e à efetivação de direitos fundamentais.




    É livro cujo conteúdo propõe correções de acerto aos institutos jurídicos predispostos, assinala novos caminhos de regulamentação e aponta os avanços e os retrocessos do direito brasileiro sobre os aspectos centrais aqui discutidos pelos autores e autoras que edificam este trabalho.




    No mais, agradecemos a todos e todas que participaram da construção desse projeto o labor científico nele empregado, assim como à editora Dialética pelo zelo e celeridade na edição da obra.




    Aos leitores, desejamos que desfrutem do resultado final.




    Diamantina, Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais – Brasil




    17 de setembro de 2023.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas da




    Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
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    RESUMO: As amarras imperialistas e colonialistas estão bastante presentes no cotidiano brasileiro, mesmo tentando-se negar ou acobertar, consciente ou inconscientemente, suas mazelas, desenvolvendo, neste ínterim, uma forma específica de imperialismo, o subimperialismo, bem como o neocolonialismo impostos, agora, pelos mesmos subjugados de outrora. Desta forma, o objetivo do presente trabalho, sob a ótica dos Direitos Humanos, utilizando-se da revisão de literatura nacional e estrangeira, com ênfase nos conceitos sobre neocolonialidade e subimperialismo trazidos pela obra de Boaventura de Sousa Santos e Marilena Chaui, no livro “Direitos humanos, democracia e desenvolvimento”, é analisar o Desenvolvimento Sustentável, o Subimperialismo e a Neocolonialidade no Brasil e, desse modo, traçar um paralelo entre o imperialismo e a colonialidade eurocêntricos e o subimperialismo e a neocolonialidade brasileiros contemporâneos. Para tal fim, destaca-se como objetivos específicos: (1) investigar os conceitos de imperialismo, subimperialismo, colonialidade e neocolonialidade, seus efeitos, especialmente, quando implementados pelos próprios povos que sofreram com a colonização em detrimento de outras populações que também foram vítimas, e continuam sendo; (2) examinar o comportamento subimperialista e neocolonialista apresentado pelo Brasil em seu território e fora dele. Assim, diante de todo este cenário pós colonial, questiona-se: como é possível amainar, evitar e combater a dilatação de atitudes calcadas no imperialismo e na colonialidade eurocêntrica? De que forma o Brasil pode desenvolver-se, de forma sustentável, sem utilizar-se das mesmas ferramentas imperialistas? Para atingir os objetivos assentados, utiliza-se de pesquisa qualitativa, com ênfase no método dedutivo, por meio de análises bibliográficas; e indutivo, investigando os conceitos, especialmente, do livro “Direitos humanos, democracia e desenvolvimento” e o paralelismo existente entre os assuntos abordados nele e a sociedade brasileira atual.




    Palavras-chave: Direitos Humanos; Desenvolvimento Sustentável; Subimperialismo e Neocolonialidade no Brasil.




    1 INTRODUÇÃO




    A fórmula para implementar o desenvolvimento sustentável para as populações mundiais não é tarefa das mais fáceis, ainda mais para aqueles povos que amarguraram os dissabores do colonialismo. A missão torna-se mais difícil quando a busca pelo desenvolvimento deve estar calcada na fuga do imperialismo, na afirmação de um pensamento decolonial e, por conseguinte, no respeito aos direitos humanos. Em assim sendo, o objetivo geral deste artigo é analisar o desenvolvimento sustentável, o subimperialismo e a neocolonialidade no Brasil e, desse modo, traçar um paralelo entre o imperialismo e a colonialidade eurocêntricos e o subimperialismo e a neocolonialidade brasileiros contemporâneos.




    Compreender este cenário é primordial para refletir sobre o comportamento subimperialista e neocolonialista que o Brasil, segundo Santos e Chaui (2013), vem adotando nas últimas décadas, inclusive junto a povos que foram afetados pela colonização europeia, ponderando, também, sobre a contradição em amargar o imperialismo e ao mesmo tempo disseminar, agora com roupagem própria, por meio do subimperialismo, a tirania lhe imposta em tempos idos.




    Para isso, destaca-se como objetivos específicos do presente trabalho: (1) investigar os conceitos de imperialismo, subimperialismo, colonialidade e neocolonialidade, seus efeitos, especialmente, quando implementados pelos próprios povos que sofreram com a colonização em detrimento de outras populações que também foram vítimas, e continuam sendo; (2) examinar o comportamento subimperialista e neocolonialista apresentado pelo Brasil em seu território e fora dele.




    Compreender que o Brasil ao adotar estratégias subimperialistas ou neocolonialistas com o propósito de auferir riquezas e poder, utilizando como pano de fundo o desenvolvimento sustentável, a democracia e a expansão territorial, noticia ao planeta uma incômoda situação, que os que padeceram sob o jugo do colonialismo europeu, agora tidos como potências intermediárias ou em ascensão, subjugam seus pares, oprimidos, que também lutaram por melhores condições de vida e repudiaram com todas as forças o imperialismo e suas chagas, e lhes impõem os mesmos percalços, agora sem utilizar chicotes, mas oprimindo da mesma forma, com viés sofisticado que o capitalismo lhe disponibiliza (SANTOS; CHAUI, 2013).




    Assim, necessário reavaliar as medidas adotadas pelo Brasil para alcançar o desenvolvimento sustentável e se, ao implementá-las, não está colaborando para expansão do pensamento eurocêntrico, sua cultura, seus costumes, seus saberes e reafirmando a colonialidade com novas vestes. Perceber que o imperialismo e o colonialismo, do mesmo modo o subimperialismo e o neocolonialismo, são lados de uma mesma moeda, sinônimos de exploração, opressão, dominação, onde prevalece a lei do mais forte sobre o mais fraco, logo, persiste a ausência de direitos humanos.




    À vista disso, diante desta conjuntura de adoção pelo Brasil ao subimperialismo e a neocolonialidade próprios, investida de aspectos expansionistas, opressores, escravagistas, violadores dos direitos humanos, é preciso problematizar: como é possível amainar, evitar e combater a dilatação de atitudes calcadas no imperialismo e na colonialidade eurocêntrica? De que forma o Brasil pode desenvolver-se, de forma sustentável, sem utilizar-se das mesmas ferramentas imperialistas?




    Nesta presente abordagem crítica, aqui entendida a abordagem crítica como forma metodológica, utilizou-se de revisão da literatura, nacional e estrangeira, tal como fatos, acontecimentos e informações ligadas ao estudo, como sustentáculo do exame conceitual, além disso, rastreou-se sites ligados ao assunto, elementos fáticos e bases informativas que amparassem na elucidação do problema. Em suma, intenciona-se, no desfecho, cooperar para um olhar mais crítico sobre a postura adotada pelo Brasil frente ao desafio de obter o desenvolvimento sustentável, respeitando os direitos humanos, sem necessitar oprimir sob a forma de subimperialismo ou neocolonialismo sua população, como também outros povos que penaram com as patologias herdadas pela colonialidade.




    2 SUBIMPERIALISMO BRASILEIRO




    Para compreender o subimperialismo brasileiro reputa-se, precipuamente, necessário revisitar o conceito de imperialismo e suas características mais marcantes. Sabe-se que imperialismo tinha como objetivo a expansão política, econômica, cultural e territorial, massacrando outros povos, impondo-lhe sua cultura, costumes, língua, utilizando-se de mão-de-obra barata, em verdade gratuita, para expandir o império, escravizando e oprimindo as civilizações “conquistadas”. O imperialismo é o “sistema de governo que busca expandir-se e dominar países mais fracos sob o ponto de vista econômico, político, administrativo, cultural etc.; expansionismo” (MICHAELIS, 2022, n.p.).




    Ainda sobre imperialismo e subimperialismo, na visão de Leite (2022), os países nominados como imperialistas têm uma certa equivalência do ponto de vista qualitativo, em um primeiro momento, uma vez que objetivam se apropriar das riquezas mundiais em escala maior do que são capazes de produzir. Da mesma forma, visualizando a qualidade, os supracitados países se diferenciam quanto a quantidade de riquezas apropriadas acima de sua produção, visto que, os que conseguem obter um quantitativo de riquezas mais considerável, terão posição de destaque entre os demais. De outra sorte, os países não imperialistas serão dependentes dos primeiros, pois cedem suas riquezas, produções, em escala maior do que adquirem, por conseguinte, quanto maior é a massa de posses e haveres cedidos, menor será sua proeminência na órbita imperialista mundial.




    Em síntese, e última análise, faz-se necessário assegurar, conforme preceitua Leite (2022, p. 31) que, na realidade, “o imperialismo, suas formas de manifestação variam ao longo do tempo de acordo com as condições históricas específicas e isso é o que permite definir sua historicidade”. No âmago, o imperialismo possui como princípios basilares a acumulação de capital, a expansão territorial, a monopolização do poder, o domínio e escravização de povos estrangeiros para servir-se de seu trabalho servil.




    Por outro lado, mas com características semelhantes, no que diz respeito ao subimperialismo, caracterização esta obtida, naturalmente, pelo fato de não pertencer a fidalguia imperial originária, mas emergente, Santos e Chaui (2013) ressaltam que o Brasil, por se enquadrar como potência semiperiférica, intentando afirmar-se internacionalmente, sobretudo perante os Estados Unidos e a Europa, ocupa o assento de subimperialista. Para corroborar com tal afirmação, os autores se assenhoraram do conceito de Marini (1977) que afirma ser o subimperialismo “a forma que assume a economia dependente ao chegar à etapa dos monopólios e do capital financeiro”.




    Seguindo o mesmo enfoque ao subimperialismo, agora com alusão ao Brasil, assevera Marini:




    O capitalismo brasileiro se orientou, assim, para um desenvolvimento monstruoso, uma vez que chega à etapa imperialista antes ter efetuado a mudança global da economia nacional e em uma situação de dependência crescente frente ao imperialismo internacional. A consequência mais importante desse fato é que, ao contrário do que ocorre com as economias centrais, o imperialismo brasileiro não pode converter a exploração que pretende realizar no exterior em um fator de elevação do nível de vida interno, capaz de amortecer o ímpeto da luta de classes: pelo contrário, devido à necessidade de proporcionar um sobre lucro a seu sócio maior norte-americano, tem que agravar violentamente a exploração do trabalho no marco da economia nacional, num esforço para reduzir seus custos de produção (MARINI, 1985, p. 31-32).




    Percebe-se, portanto, que o Brasil ao levar adiante esta política hegemônica europeia e norte-americana, assume uma posição antinômica e arrevesada, visto que se associa, cooperando, com seus algozes, adotando “uma esfera de influência regional própria” (SANTOS; CHAUI, 2013, p. 114), subjugando aqueles que outrora padeceram sob o arbítrio imperialista. Assim, “quando naturalizamos ideias, elas se tornam semelhantes ao instinto e passamos a agir como formigas e abelhas reproduzindo um comportamento acerca do qual não mais refletimos” (SOUZA, 2022, p. 33).




    Todavia, importa salientar que esta forma interpretativa hegemônica não é exclusiva do Brasil, pelo contrário, é mundial. Esta interpretação enfoca o imperialismo norte-americano como ponto central, sua necessidade de legitimação a nível global e a imposição de um imperialismo repaginado, científico, cultural e informal, e o desejo desenfreado de consumo pelas massas, sinônimo do capitalismo. Assim, “a interpretação dominante servil e “vira-lata” do Brasil vai ser o reflexo, invertido no espelho, da interpretação realizada do mesmo modo superficial, elitista e racista, para legitimar o imperialismo americano” (SOUZA, 2022, p. 117-118).




    É com amparo nesta tônica que Santos e Chaui (2013) criticam a cooperação, consciente ou não, do Estado Brasileiro para a difusão do imperialismo, neste caso o subimperialismo, mantendo a dependência estrutural com as nações hegemônicas, especialmente os Estados Unidos. Diante deste cenário subimperialista, da necessidade de expansão e conquista de novos territórios, mercados, a globalização aproximou, conotativamente, os países permitindo a conexão entre estes de forma mais célere, assim como o escoamento mais rápido da produção, todavia, também trouxe gargalos ao desenvolvimento sustentável e o respeito aos direitos humanos e a supremacia territorial.




    Neste sentindo, nas palavras de Federici (2019), os produtos que servem como alimentos e são levados à mesa das pessoas, sua produção, também são responsáveis por ceifar a vida de tantos outros seres. Temos sangue em nossas mãos, pois também somos responsáveis pelo que usamos, vestimos e comemos. Assim, observando a globalização por outro viés, segundo a autora, em verdade, a crise se agravou, dado que aumentou a distância entre o que é consumido e seus consumidores, não obstante a fictícia ligação a nível mundial, trazendo mais fome e desigualdades sociais.




    Seguindo o mesmo raciocínio, Santos e Chaui (2013) indicam a tentativa, e êxito, de expansão econômica brasileira subimperialista em direção aos países da América Latina, assim como o continente africano, valendo-se das premissas de desenvolvimento, expansão e implemento de novas tecnologias que produzirão efeitos “benéficos” a população tupiniquim, bem como a estrangeira, porém, o que se vê, de acordo com os autores, é o enriquecimento próprio com cooptação de mão-de-obra barata, massacre dos povos “anfitriões” e a ocupação de território alheio. A esse respeito, mencionam um caso bastante emblemático, e que ilustra, categoricamente, a investida subimperialista brasileira em terras estrangeiras, vejamos:




    No caso de Moçambique, cito dois exemplos daquilo que pode ser considerado como subimperialismo brasileiro. O primeiro é a exploração de carvão da Vale do Rio Doce na região de Tete, em Moçambique. Tudo parece indicar que a Vale realiza os seus investimentos nas diferentes regiões do mundo onde opera com a mínima consideração pelos impactos sociais e ambientais. Disso mesmo é sinal o fato de a Vale, que é a segunda maior empresa de mineração do mundo, ter sido votada em 2012, pela conceituada organização Public Eye, como a empresa mais nociva em nível mundial, ao lado do Banco Barclays. No caso de Tete, as populações camponesas e as organizações não governamentais que as vem apoiando têm vindo denunciar violações graves dos direitos humanos perpetrados pela Vale: remoção arbitrária de populações, reassentamentos em violação das condições publicamente anunciadas, repressão brutal da resistência popular, proibição de entrada nos territórios sobre sua jurisdição de organizações de direitos humanos. Tudo isso com a conivência do Estado moçambicano... (SANTOS; CHAUI, 2013, p. 118-119).




    Além da situação mencionada, há um segundo exemplo em território africano, entre tantos outros, trazido por Santos e Chaui (2013) em sua obra, Direitos humanos, democracia e desenvolvimento, que é o projeto de agronegócio programa para o desenvolvimento da agricultura nas savanas tropicais em Moçambique-ProSavana. O aludido projeto se trata de uma joint-venture do Brasil e do Japão, que envolve o Governo e agronegócio, e que tem como objetivo “disponibilizar cerca de 10 milhões de hectares no Norte de Moçambique para as grandes empresas brasileiras do agronegócio (milho, soja, girassol e outras culturas de rendimento)” (SANTOS; CHAUI, 2013, p. 120).




    Nota-se, muitas vezes, no subimperialismo, a construção de “parcerias” entre governos, explorador e explorado, onde a permissão para o cometimento de arbitrariedades é chancelado pela própria vítima, leia-se, Estado. Neste sentido, González Casanova (1995, p. 106) menciona que “os próprios governantes que dizem representar a soberania fazem uma representação muito duvidosa ou francamente falsa”.




    Esta forma de comportar-se e de difundir ideias imperialistas, definitivamente, é aplicada pela elite brasileira, bem como pela classe média branca, que autodenominam-se quase europeias ou americanas, pois possuem uma imensa “aparência branca” que os diferem da gente mestiça, preta e pobre, esmagadora maioria no Brasil, humilhando e impelindo seus conterrâneos colaborando para expansão sem obstáculos do Sul global (SOUZA, 2022).




    Mas, por outro lado, os povos africanos têm demonstrado bastante resistência a estas invasões e usurpações de territórios e culturas, sobretudo as mulheres, tidas como pedra angular na subsistência do povo africano, como também, a população mundial quando o assunto é agricultura para consumo próprio, conforme apregoa Federici (2019, p. 279) quando destaca que “a tentativa sistemática das potências coloniais de destruir os sistemas femininos de agricultura, as mulheres hoje constituem a maior parte dos trabalhadores agrícolas do planeta e estão na vanguarda da luta por um uso não capitalista dos recursos naturais (terra, florestas e águas)”. Consoante Federici, a produção para subsistência, encampada pelas mulheres africanas, reage e resiste à política monocultural do agronegócio, que auxilia na alta dos preços e colabora para difusão da fome em escala mundial. Além disso, assegura a filosofa, contribui e salvaguarda, por meio da produção para subsistência, para o consumo de alimentos sem agrotóxicos, tal como contra alterações e manipulações genéticas.




    Assim sendo, para Federici (2019), as mulheres africanas adotam uma tática essencial, e eficaz, para sua comunidade evitar o impacto do ajuste econômico e da dependência do mercado internacional, ou seja, o desenvolvimento e expansão da agricultura de subsistência, inclusive estendendo tal cultura aos centros urbanos, demonstrando que é possível combater o expansionismo das técnicas subimperialistas/capitalistas, e o agronegócio faz parte disso, pois necessita de grandes áreas de terras para o plantio com o propósito de exportar para adquirir riquezas, auxiliando na propagação da fome, sobretudo da comunidade interna, devastando o meio ambiente, o desenvolvimento sustentável e desrespeitando os direitos humanos.




    Desta forma, diante de todo o cenário apresentado, onde o Brasil se envereda por este caminho subimperialista e neocolonizador, na explanação de Santos e Chaui (2013, p. 75), “só o futuro dirá se a solução brasileira para o passado do futuro libertou o país do futuro do passado”.




    3 NEOCOLONIALIDADE NO BRASIL




    Inicialmente, tirando proveito das mesmas premissas utilizadas para definição do imperialismo, busca-se o conceito de colonialidade com o intuito de compreender melhor o conceito e as principais características da neocolonialidade. A colonialidade é tida como uma estrutura de dominação que figura mesmo com o fim do colonialismo, impregnada na sociedade, nos saberes, no modo de vida, na cultura, corroendo e destruindo civilizações.




    Partindo deste pressuposto, relevantes reflexões acerca do tema são trazidas por Costa, Torres e Grosfoguel (2020, p. 35-36):




    No esforço de obter esclarecimento sobre o significado e a importância do colonialismo e da descolonização, é útil distinguir colonialismo, colonialismo moderno e colonialidade. Colonialismo pode ser compreendido como a formação histórica dos territórios coloniais; o colonialismo moderno pode ser entendido como os modos específicos pelos quais os impérios ocidentais colonizaram a maior parte do mundo desde a “descoberta”; e colonialidade pode ser compreendida como uma lógica global de desumanização que é capaz de existir até mesmo na ausência de colônias formais. A “descoberta” do Novo Mundo e as formas de escravidão que imediatamente resultaram daquele acontecimento são alguns dos eventos-chave que serviram como fundação da colonialidade. Outra maneira de se referir à colonialidade é pelo uso dos termos modernidade/colonialidade, uma forma mais completa de se dirigir também à modernidade ocidental.




    Observando por essa ótica, é necessário desmistificar a intenção exposta pelos colonizadores que o colonialismo trouxe consigo o progresso, o desenvolvimento, a modernidade, e que para isso era imprescindível evangelizar os povos atrasados, sem cultura, mesmo que para tanto fosse necessário utilizar a força. Nas palavras de Césaire (2013), é imperioso, e essencial, pensar e observar o fenômeno da colonização de maneira mais clara e responder objetivamente, e de forma atrevida, o que de fato é a colonização. Consentir que a colonização não possuía propósitos filantropos ou evangelizadores, tampouco objetivava erradicar a ignorância, os achaques, a opressão ou expandir Deus e estender direitos. Confessar, definitivamente, que o espírito da colonização é de extorquir, tiranizar e suplantar povos, dilapidar patrimônios alheios, aplicando uma cosmovisão própria a cultura estrangeira.




    Para Césaire (2020, p. 24), “entre colonizador e colonizado, só há espaço para o trabalho forçado, a intimidação, a pressão, a polícia, os impostos, o roubo, o estupro, a imposição cultural, o desprezo, a desconfiança, o necrotério, a presunção, a grosseria, as elites descerebradas, as massas aviltadas”.




    A esse respeito, Quijano (2009) reforça que o poder capitalista tem na colonialidade um elemento essencial de constituição e estabelecimento de um padrão global. Sustenta, ainda, que a classificação étnica/racial das populações mundiais é alicerce fundamental para manutenção e fortificação desse padrão de poder capitalista, atuando em diversas grandezas, esquemas e meios, pessoais e impessoais, concretos e abstratos, dentro da sociedade, rotineira e diuturnamente, originando-se e atingindo escalas globais a partir da América.




    Nas lições apresentadas por Santos e Chaui (2013), quando o Brasil assume uma posição subimperialista ou neocolonialista, como intitula a organização Diálogo dos Povos, comunica ao restante do planeta uma informação incômoda, tendo em vista estar entre as potências intermediárias no passado e agora emergente, pois foi vítima do colonialismo eurocêntrico, como os demais países americanos, assim como os povos africanos. Comportando-se assim, propaga as lições ditadoras e vis dos colonizadores para com seus semelhantes que agonizaram com a colonização e agora com o colonialismo. Além disso, arrasa a cultura local, suprime as potencialidades e criatividades das outras nações, provocando mais violência e opressão.




    Nesse viés, pondera Freire (2022, p. 205) que:




    Desrespeitando as potencialidades do ser a que condiciona, a invasão cultural é a penetração que fazem os invasores no contexto cultural dos invadidos, impondo a estes sua visão do mundo, enquanto lhes freiam a criatividade, ao inibirem sua expansão. Neste sentido, a invasão cultural, indiscutivelmente alienante, realizada maciçamente ou não, é sempre uma violência ao ser da cultura invadida, que perde sua originalidade ou se vê ameaçado de perdê-la.




    Em sendo assim, o Brasil replicando a outros povos colonizados a manipulação e a exploração sofrida, agora sob a ótica do neocolonialismo, serve as elites dominadoras que vão tentando conformar as massas estrangeiras os seus objetivos. “E, quanto mais imaturas, politicamente, estejam elas (rurais ou urbanas), tanto mais facilmente se deixam manipular pelas elites dominadoras que não podem querer que se esgote seu poder” (FREIRE, 2022, p. 198). “Nesse sentido, desde que o mundo é mundo, faz-se necessário convencer de qualquer modo o oprimido de sua própria inferioridade. Sem o convencimento parcial ou total do próprio oprimido de que ele é inferior e deve, portanto, obedecer, não existe dominação possível” (SOUZA, 2022, p. 15).




    O modo servil do neocolonialismo brasileiro apresenta outras facetas, como as vistas na colonialidade como um todo. Estes enfoques envolvem a colonialidade ou neocolonialidade do poder, do saber e do ver. Aqui, não se pretende exaurir os múltiplos aspectos citados, todavia, importante significá-los para melhor compreensão da posição neocolonialista adotada pelo Brasil.




    Nessa perspectiva, exorta Quijano (2009) que, a destruição do poder capitalista está, de modo intrínseco, ligada ao combate a dominação e a exploração, todavia deve haver o engajamento para a aniquilação, em primeiro lugar, da colonialidade do poder que tem sua base central e articuladora estabelecida no padrão capitalista eurocêntrico. Além disso, é premente a necessidade de libertar as pessoas, individual ou coletivamente, das ideias e ideais colonialistas, devolvendo-lhes às rédeas de suas próprias vidas, e permitindo-lhes o controle sobre os direitos mais basilares para sua existência, e sua a sobrevivência com o mínimo de dignidade e direitos humanos.




    No que tange a colonialidade do poder, ainda consoante Quijano (2009, p. 73-117), “há uma relação clara entre a exploração e a dominação: nem toda a dominação implica exploração. Mas esta não é possível sem aquela”. Logo, é fundamental desnaturalizar esta lealdade entre explorados, Brasil, e exploradores, europeus e norte-americanos. Entender que a “naturalização” da exploração/dominação é um instrumento de poder excepcionalmente poderoso e ajuda a perpetuar a colonialidade e a opressão, e que foi com base nesta naturalização que se difundiu, e ainda se propaga, a cultura, tida como universal, do capitalismo eurocêntrico como a melhor opção, e que há uma supremacia, natural, das raças “brancas” perante outras raças, que devem lealdade a aquelas, assim como as raças brancas dos explorados no planeta para com a raças brancas dos exploradores, sobretudo aos povos europeus.




    Por conseguinte, ao que parece, a luta contra a exploração/dominação leva ao engajamento dos povos e os insufla a destruir a colonialidade do poder, da mesma forma o racismo, e colabora para desarticulação do capitalismo eurocentrado, e norte-americano, como eixo central do padrão global. Além disso, desconstrói a ideia de que a incontinência e a barbárie são marcas dos colonizados e que a racionalidade, a civilização e a bondade são balizas inerentes aos colonizadores.




    No mesmo sentido, a (neo)colonialidade do ser e do saber desenvolve nos colonizados o sentimento de subalternização, de submissão, sujeição aos colonizadores, e suas metrópoles. É comum verificar-se atualmente nos meios de comunicação nacionais, brasileiros se auto intitulando patriotas, porém desfilando com bandeiras de países estrangeiros colonizadores, mais especificamente os Estados Unidos (colonialidade do ser).




    Da mesma maneira, é comum estudantes do Brasil se deslocarem para o exterior para estudar nas universidades europeias e norte americanas, tidas como eixo do conhecimento e cultura mundiais (colonialidade do saber). Logo, relegam ao segundo plano o saber originário, dado que este não é reconhecido pelos colonizadores como válido.




    Outrossim, para Barriendos (2019), a colonialidade do ser e do saber subalterniza o conhecimento e a cultura dos povos colonizados, tidos como raças inferiores, canibais, e que a “solução” seria adotar a racionalidade eurocêntrica, pois permitiria a transcendência de sua desumanização e inferioridade racial. Ato contínuo, assevera o autor:




    O padrão ontológico da colonialidade do ver e o surgimento dos saberes etnográficos precoces (a colonialidade do saber) estão, deste modo, na base da construção de uma alteridade extrema, ou, melhor dizendo, da “invenção” de um “mais além” da alteridade: uma racialização epistêmica radical do ser canibal. Essa radicalização consiste em transcender a desumanização e a “animalização” da alteridade canibal para levá-la a um estágio de máxima inferioridade racial, cartográfica e epistêmica, na qual não somente já não há nem “humanidade”, nem “animalidade”, do canibal, como muito menos há a possibilidade de que a monstruosidade ontológica dos maus selvagens do “Novo Mundo” possa ser redimida por meio da racionalidade eurocêntrica. É a partir desse momento que a metafísica ocidental gira em círculos sobre si mesma para desmontar a dualidade entre o sujeito que observa e o sujeito que é motivo da observação e que, por isso, faça falta um novo diálogo visual interepistêmico para desmontar uma racialização epistêmica desse tipo. Uma vez incorporada, uma vez tornada “fato visível” por meio da circulação dessas imagens-arquivo que nos relatam a “cena canibal” e, acima de tudo, uma vez que o ser que é “canibal” é situado em um “mais além” ontológico imperial, a monstruosidade do que é “canibal” se torna um ultra plus da alteridade (BARRIENDOS, 2019, p. 48).




    Da mesma sorte, em plena consonância com o disposto, Bragato (2016) enfatiza que há uma máxima empreendida que afirma que alguns seres humanos não são vistos, em sua plenitude, como seres humanos, isso se dá devido a processos que os desumanizam, utilizando-se de discursos e práticas discriminatórias. Ainda, amparados nos discursos depreciativos, e seletivos, de seres humanos, sobretudo latinos e africanos, violam sistematicamente os direitos humanos, violações estas que se iniciaram com a modernidade, especialmente durante as navegações europeias, e encontram-se enraizadas atualmente.




    Assim, quando o Brasil se permite manipular pela dialética eurocêntrica e dos Estados Unidos, disseminando para seu povo e outros povos colonizados como ele o pensamento opressor, não só concorda com a colonialidade do ser do saber, mas, também, difunde a seu modo – neocolonialista –, criando perspectivas sombrias para si perante a comunidade mundial, sobretudo junto as civilizações atormentadas pela colonização. Em harmonia com Freire (2022), quando destaca que “a manipulação se impõe nestas fases como instrumento fundamental para manutenção da dominação”.




    4 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    À vista do exposto, questiona-se sobre fórmulas que o Brasil pode buscar para desenvolver-se de maneira sustentável, sem ter que amparar-se nas maléficas técnicas do subimperialismo ou neocolonialismo, segundo os autores apresentados, de modo que não devaste outras civilizações que foram e são atormentadas pelo colonialismo e pela colonialidade.




    O desenvolvimento sustentável, conforme amplamente divulgado nos meios de comunicação cotidianamente, é tema de destaque no cenário mundial. Sabe-se que a Organização das Nações Unidas (ONU) e dezenas de países que compõem o globo terrestre reúnem-se há anos debatendo sobre os desafios para atingir os objetivos de desenvolvimento sustentável. “Os objetivos de desenvolvimento sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade” (NAÇÕES UNIDAS, 2022, n.p.).




    Os aludidos e ambiciosos objetivos que são discutidos a nível mundial e que servem como indicadores para proteção, mínima e urgente, do meio ambiente e que podem conduzir ao desenvolvimento sustentável são, para as Nações Unidas (2022), os seguintes: a erradicação da pobreza, fome zero e agricultura sustentável, saúde e bem-estar, educação de qualidade, igualdade de gênero, água potável e saneamento, energia limpa e acessível, trabalho decente e crescimento econômico, indústria, inovação e infraestrutura, redução das desigualdades, cidades e comunidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis, ação contra a mudança global do clima, vida na água, vida terrestre, paz, justiça e instituições eficazes e parcerias e meios de implementação.




    Neste diapasão, para que ocorra o desenvolvimento é necessário remover as principais fontes de privação de liberdade: “pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados repressivos” (SEN, 2010, p. 16-17). Esse aumento vertiginoso da opulência global, em que o Brasil se enquadra disseminando o subimperialismo e a neocolonidade, no mundo atual, acaba negando liberdades essenciais, básicas, há um número considerável de indivíduos, muito provavelmente, a maioria. Quando se busca o desenvolvimento sustentável, para Sen (2010), não significa, de forma geral, que se está contra os mercados, pois esta ideia se assemelha a um pensamento estapafúrdio de não permitir a conversa entre as pessoas.




    Em suma, afirma Sen (2010, p. 23), “a privação de liberdade econômica pode gerar a privação de liberdade social, assim como a privação de liberdade social ou política pode, da mesma forma, gerar privação de liberdade econômica”. Além disso, prossegue, existe a necessidade, para superar os entraves ao desenvolvimento de diversos países na atualidade, de alforriar os trabalhadores da clausura, seja visível ou invisível, nítida ou obscura, que impede ou afugenta o ingresso no mercado de trabalho. Da mesma forma, nega-se o acesso aos produtos produzidos pelo próprio mercado que os obstrui de participar, assim como a entrada dos pequenos agricultores e produtores, que devem obedecer e se submeter as restrições habituais.




    Neste aspecto, da necessidade de libertar os trabalhadores e permitir os pequenos agricultores acesso aos produtos e ao mercado, Federici (2019) vislumbra na cultura e produção para subsistência um forte aliado para o desenvolvimento sustentável. Da mesma forma, poder-se-ia atingir muitos dos objetivos apontados pelas Nações Unidas, dentre eles: combate à fome, agricultura sustentável, saúde, crescimento econômico, cidades e comunidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis, ação contra a mudança global do clima, vida na água, vida terrestre, etc.




    Inclusive, a autora cita exemplos práticos da produção para subsistência efetuados por mulheres africanas que são responsáveis pelos alimentos que guarnecem um quarto da população mundial, ressaltando que:




    A produção de subsistência das mulheres contesta a tendência do agronegócio de reduzir as terras cultiváveis – uma das principais causas do alto preço dos alimentos e da fome – ao mesmo tempo que assegura algum controle sobre a qualidade dos alimentos produzidos e protege os consumidores contra a manipulação genética das culturas e a intoxicação por pesticidas. Além disso, a produção de subsistência das mulheres representa uma forma segura de agricultura, uma consideração crucial quando os pesticidas utilizados nas culturas agrícolas estão causando altas taxas de mortalidade e doenças entre os camponeses de todo o mundo, começando pelas mulheres. Assim, a agricultura de subsistência dá as mulheres um meio essencial de controle sobre a própria saúde e sobre a saúde e a vida de suas famílias. Também podemos ver que a produção de subsistência contribui para um modo de vida não competitivo, centrado na solidariedade que é fundamental para a construção de uma nova sociedade (FEDERICI, 2019, p. 301).




    Como visto, na visão dos estudiosos, o desenvolvimento sustentável é possível sem necessitar fazer o papel de subimperialista ou neocolonialista que o Brasil insiste em adotar. Para Sen (2010, p. 34), “o papel da renda e da riqueza – ainda que seja importantíssimo, juntamente com outras influências – tem de ser integrado a um quadro mais amplo e completo de êxito e privação”, ou seja, há espaço para sustentabilidade com responsabilidade e respeito aos direitos humanos.




    Sobre isso, aponta Federici (2019) que, uma alternativa para retomar o controle da produção de alimentos, é o que ela chama de “rurbanização”. São jardins urbanos que propiciam regenerar o meio ambiente, auxiliando na produção de alimentos e colaborando incisivamente para subsistência. Além do que, os jardins urbanos produzem para o consumo das comunidades e pessoas da circunvizinhança, não sendo comercializados os produtos lá cultivados, portanto, combatendo o capitalismo que sempre busca o lucro.




    Na mesma linha de desenvolvimento, conforme apresentado anteriormente, a educação de qualidade é um dos objetivos apontados pela Organização das Nações Unidas (ONU) para o desenvolvimento sustentável. Para Freire (2021), ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão. “É reconhecer que a educação, não sendo a chave, a alavanca da transformação social, é, ainda assim, indispensável à transformação social” (FREIRE, 2022, p. 39).




    A aquiescência da educação como via imprescindível para o crescimento econômico é sustentada por meio de sólidas pesquisas de cunho empírico, validadas, também, por Latif (2022, p. 35-36) quando assim dispõe:




    Há um grande consenso sobre o papel fundamental da educação para o crescimento econômico, baseado em significativo volume de pesquisa empírica. Ela tem efeitos de primeira ordem no crescimento, atuando como um pré-requisito para o surgimento ou para o bom funcionamento das demais instituições pró-crescimento. Outras instituições teriam, grosso modo, efeitos de segunda ordem, ou derivados, ainda que importantes por adicionarem força a dinâmicas benignas. Por exemplo, a educação contribui para a formação de uma classe média representativa, o que fortalece a dinâmica de crescimento.




    Certamente países mais ricos investem mais em educação, até porque esse gasto precisa ser financiado, mas a evidência de causalidade mais robusta é no sentido contrário, de educação gerando crescimento. Países ricos hoje são aqueles que no passado investiram em escola primária gratuita e universal, sendo que a educação permite que as nações disponham de um conjunto mais amplo de instituições que favoreçam seu crescimento. Isso porque seus benefícios vão muito além do aumento do capital humano e da consequente elevação de produtividade do trabalho. A educação é variável-chave para fomentar a democracia, reduzir a desigualdade, aumentar a coesão social e a formação de uma classe média representativa.




    Ainda, na mesma linha de raciocínio, apregoa Latif (2022, p. 36), a educação que o Brasil possui atualmente é retrato das decisões equivocadas do passado, da falta de investimentos, pois “a acumulação ocorre lentamente e sua depreciação também”. Ao tempo que a população aumenta e a sociedade apresenta maiores complexidades, a oferta da Educação pelo Estado torna-se peça chave e indispensável. Da mesma forma, assegura Freire (2021, p. 242) que “sonhamos com uma escola pública capaz, que se vá construindo aos poucos num espaço de criatividade. Para Freire (2021), deve-se ter uma perspectiva progressista, participativa e não autoritária, porque não se muda a “cara da escola” por atos formais públicos. Não se determina que a partir de hoje a escola será eficiente, eficaz, promissora, pois não há democracia autoritária. O poder público, Estado, pode até cometer equívocos, no entanto não pode, de forma alguma, mentir.




    Partindo dessas premissas, Latif (2022, p. 52) assim se posiciona e traz dados que devem ser considerados e avaliados para o desenvolvimento e aprimoramento das políticas públicas direcionadas a educação brasileira:




    Em estágios iniciais de desenvolvimento de um país, o aumento dos gastos com educação é essencial para elevar o acesso ao ensino básico. Recursos precisam ser direcionados para instalações físicas e contratação de professores. O Brasil logrou, tardiamente, elevar os recursos para a educação e isso permitiu universalizar a educação básica – a principal conquista do sistema educacional. Em 1980, 80% da população entre 7 e 14 anos estava na escola, saltando para 98% em 2015. Entre os jovens de 15 a 17 anos, 84% estavam matriculados em 2015, ante aproximadamente 50% em 1980. Persistem, porém, lacunas no acesso à pré-escola, havendo muitas crianças desassistidas. Em 2015,70,8% das crianças pobres não estavam em creches e 7,4% delas estavam fora da pré-escola (crianças de 4 a 5 anos). A grande discrepância das cifras em relação às das crianças mais ricas (49% e 2,1%, respectivamente), que frequentam instituições privadas, indica haver limitações na oferta desses serviços públicos aos mais pobres. Em 2019, o Brasil ainda não havia atingido a universalização na pré-escola (7% das crianças não estavam matriculadas).




    Nota-se, resumidamente, grave deficiência na educação do país nas séries iniciais, momento essencial para o desenvolvimento e formação das crianças, de maneira sólida, para colher frutos mais tarde. Esta falha provocará danos irreparáveis, ou difíceis de reparar, na formação dos alunos no futuro. Assim, as deficiências na formação dos alunos se acumulam ano após ano e os alunos que concluem o ensino fundamental sentem fortes dificuldades em dominar habilidades elementares. “A pandemia agravou a situação precária da educação. As escolas fechadas, inclusive por mais tempo do que o observado no mundo, aumentaram o atraso escolar, alimentaram a evasão e aprofundaram as desigualdades sociais” (LATIF, 2022, p. 59).




    Neste aspecto, o Brasil, apesar de imitar o imperialismo dos Estados Unidos, por meio do subimperialismo, não adotou as mesmas premissas quando o assunto é investimento para o desenvolvimento em educação. Nas explicações de Latif (2022):




    Estados Unidos (Nova Inglaterra) e Canadá investiram em educação, mesmo não sendo as colônias mais prósperas, distinguindo-se da América Latina. A comunidade se organizava e financiava a educação primária, por meio de doação ou algum tipo de imposto local. As primeiras escolas nos Estados Unidos remontam à primeira metade do século XVII e, em 1870, 80% dos indivíduos com 10 anos ou mais eram alfabetizados. E fez diferença o tipo de colonização, principalmente pelo capital humano, e menos pelas instituições transplantadas da metrópole. A colônia de exploração, na América espanhola e portuguesa, tratava-se de um pequeno grupo com muitas terras e mão-de-obra escrava. Na de povoamento, famílias se assentavam em pequenas propriedades, o que nutria uma maior cooperação.




    Desta maneira, corroborando com o discorrido por Latif, ao que parece, reafirmamos o descaso com a educação e, pior, otimizamos as crenças erradas da elite europeia, difundindo a herança histórica e perversa deixada. Percebe-se que, a trajetória da educação em solo nacional foi lenta, tardia, oscilante e ineficaz para as massas. Diante disso, a formação do capital humano ficou prejudicado, com os mais pobres menos escolarizados e servindo de massa de manobra com mais facilidade. Ressaltando que, naquela época os negros eram vistos como raças inferiores, logo, havia flagrante desinteresse em investir em educação, dado que não valia a pena educá-los. Assim sendo, observa-se que o racismo também colaborou, destacadamente, para a ausência de investimentos na educação, inclusive com o apoio dos intelectuais da época.




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Desse modo, amparado nos apontamentos dos estudiosos ao longo do texto, apreende-se que o viés subimperialista ou neocolonialista adotado pelo Brasil retroalimenta o imperialismo e o colonialismo que tanto mal fez e faz as civilizações “colonizadas”. Além do mais, desperta os olhares do mundo estupefato com o comportamento antagônico adotado por uma ex-colônia que deveria combater a propagação das mazelas e atrocidades deixadas pela colonialidade, e que perduram até os dias atuais.




    Desta forma, impende retornar à problematização que deu origem a esta abordagem crítica, levando em consideração as diversas concepções apresentadas nesta trajetória. Diante de tais circunstâncias que se originaram desde que os portugueses aqui desembarcaram, e fincaram seus costumes, saberes, culturas, línguas, dizimando e escravizando os nativos, a de se questionar como é possível, diante de todos os infortúnios ocasionados pela colonização que encontram-se enraizados tão profundamente no âmago das civilizações “colonizadas”, amainar, evitar e combater a dilatação de atitudes calcadas no imperialismo e na colonialidade eurocêntrica e de que forma o Brasil pode desenvolver-se, de forma sustentável, sem utilizar-se das mesmas ferramentas imperialistas, redarguimos que necessário é reavaliar as medidas adotadas pelo Brasil para alcançar o desenvolvimento sustentável e se, ao implementá-las, não está colaborando para expansão do pensamento eurocêntrico, sua cultura, seus costumes, seus saberes e reafirmando a colonialidade com novas vestes.




    Perceber que o imperialismo e o colonialismo, do mesmo modo o subimperialismo e o neocolonialismo, são lados de uma mesma moeda, sinônimos de exploração, opressão, dominação, onde prevalece a lei do mais forte sobre o mais fraco, logo, persiste a ausência de direitos humanos. Investir no desenvolvimento sustentável, na agricultura de subsistência, na educação libertadora e no desenvolvimento amplo como forma de liberdade são formas de alcançar o desenvolvimento sustentável.




    Permitiu-se, ainda, investigar e compreender os conceitos de imperialismo, subimperialismo, colonialidade e neocolonialidade, seus efeitos, especialmente, quando implementados pelos próprios povos que sofreram com a colonização em detrimento de outras populações que também foram vítimas, e permanecem sendo.




    Ainda, consentiu-se examinar o comportamento subimperialista e neocolonialista apresentado pelo Brasil em seu território, assim como diante de povos que sofreram, como ele, com a colonização europeia, sobretudo os africanos. Além disso, observou-se como, mesmo diante da exploração brasileira e demais povos estrangeiros, os africanos conseguem desenvolver uma agricultura de subsistência eficiente que auxilia no combate à fome em todo o planeta e podem servir de modelo, mesmo com toda precariedade de recursos, para outros continentes, ou países, utilizarem em suas regiões.




    Averiguou-se que é possível aprimorar e expandir o desenvolvimento sustentável em solo brasileiro e mundial, abdicando de técnicas baseadas na colonialidade, seja do ver, do saber, do poder, ou qualquer outra, que venha afugentar a cultura de outros povos, e a própria, retornando a tempos que os explorados e escravizados não têm apreço.




    Verificou-se que o investimento na educação, sobretudo nas séries iniciais, além de trazer conhecimento, pode colaborar decisivamente para o desenvolvimento dos indivíduos e, consequentemente, do meio em que vivem, formando cidadãos mais conscientes, aptos e com senso crítico capaz de aprimorar o cenário político e econômico do país.




    Portanto, reputa-se a abordagem crítica sobre o subimperialismo ou neocolonialismo brasileiros ser bastante interessante. Pois, o repúdio a adoção pelo Brasil, copiando sociedades eurocêntricas e norte-americanas, de lançar mão de medidas subimperialistas e neocolonialistas, em frontal descompasso com seu passado colonial, perante povos massacrados pelos colonizadores, para auferir riquezas e expandir territórios, tendo como pano de fundo levar a modernidade aos “atrasados”, sem considerar o sangue que carregará em suas mãos dos seus semelhantes, deve servir de alerta para reavaliarmos as lições passadas pelos colonizadores e extirpá-las do mundo moderno.
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    RESUMO: A presente abordagem jurídica utiliza-se de revisão da literatura, nacional e estrangeira, assim como de informações e acontecimentos. Nesse enquadramento, pretende examinar aspectos objetivos e subjetivos, conscientes e inconscientes da colonialidade, associando-os aos direitos humanos, fundamentando sua propagação (in)consciente nos dias atuais. Para esse fim, destaca-se os objetivos específicos: (i) definir colonialidade, suas ideias e principais características; (ii) identificar, atualmente, comportamentos, atitudes, conscientes ou inconscientes, que contribuem para legitimação, disseminação, legalização da colonialidade pelos próprios brasileiros; e (iii) refletir, sob a ótica do pensamento decolonial, em âmbito nacional, seus desafios, suas perspectivas para o combate aos danos, físicos ou psicológicos, oriundos da colonialidade. Neste conjunto de circunstâncias que se perpetua desde o “descobrimento” do Brasil, com o colonialismo, é necessário se questionar: de que forma uma ideia de direitos humanos alicerçada pelos ditames colonizadores, com intrínseca correlação com o capitalismo, pode ser desconstruída e pensada de forma decolonial? Como desconstruir uma maneira de pensar sustentada na colonialidade, racista, patriarcal, diante de uma sociedade que age impulsivamente, de modo irrefletido, colaborando para propalar a colonialidade e o capitalismo? Por fim, pretende-se contribuir para apreciação crítica sobre a colonialidade e os direitos humanos, especialmente sob o olhar decolonial, envidando esforços para analisar a colaboração, consciente ou não, para o pensamento colonizador. Para tanto, utiliza-se de pesquisa qualitativa, com ênfase no método dedutivo, por meio de análises bibliográficas; e indutivo, investigando os conceitos, principalmente, sobre colonialidade e decolonialidade.




    Palavras-chave: Colonialidade; Decolonialidade; Direitos Humanos.




    1 INTRODUÇÃO




    A colonialidade em apreço não é a que busca desenvolver a civilização, trazer o progresso, com fins altruístas, com o intuito de erradicar doenças, tiranias e a ignorância. Inúmeros estudiosos empenham-se em explicar, de forma crítica, o fenômeno da colonialidade, relacionando-a com os direitos humanos, explicando sua difusão (in)consciente atualmente. Assim, o objetivo geral deste artigo é examinar aspectos objetivos e subjetivos, conscientes e inconscientes da colonialidade, associando-os aos direitos humanos, fundamentando sua propagação. Assimilar esta conjectura é essencial para tentar desvendar a colonialidade, sobretudo seus efeitos sobre os direitos humanos, principalmente ante ao pensamento decolonial contemporâneo, verificando se há colaboração, consciente ou não das pessoas para a manutenção de uma ideia colonial.




    Para isso, destaca-se como objetivos específicos do presente trabalho: (i) definir colonialidade, suas ideias e principais características; (ii) identificar, atualmente, comportamentos, atitudes, conscientes ou inconscientes, que contribuem para legitimação, disseminação, legalização da colonialidade pelos próprios brasileiros; e (iii) refletir, sob a ótica do pensamento decolonial, também em âmbito nacional, seus desafios, suas perspectivas para o combate aos danos, físicos ou psicológicos, oriundos da colonialidade.




    Rever a colonialidade sob o enfoque decolonial atual se justifica dada as repercussões, até hoje, do processo de expansão das navegações europeias e a chegada ao continente americano, especialmente o Brasil. Reexaminar tais aspectos, levando em consideração a dominação e exploração das metrópoles sobre as colônias, periferias, fazendo valer sua superioridade beligerante, seus costumes, suas crenças, sua cultura, permitirá compreender melhor a (re)afirmação (in)consciente pelos próprios colonizados do domínio de seus opressores até hoje. Entender que é primordial enxergar de forma límpida, pensar nitidamente, compreender que a colonialidade nunca foi, nem é, evangelização, não expande direitos, não proporciona igualdade, tampouco traz Deus (CÉSAIRE, 2020). Entender que os colonizadores se estabeleceram em suas colônias e impuseram seu modo de vida, sua religião, seus saberes, dominando e explorando, saqueando e dizimando, promovendo a desvalorização da cultura local.




    Desta forma, diante desse contexto opressor, permanente e em expansão de violações de direitos humanos, é preciso problematizar: de que forma uma ideia de direitos humanos alicerçada pelos ditames colonizadores, com intrínseca correlação com o capitalismo, pode ser desconstruída e pensada de forma decolonial? Como desconstruir uma maneira de pensar sustentada na colonialidade, racista, patriarcal, misógina, homofóbica, diante de uma sociedade que age impulsivamente, de modo irrefletido, colaborando para propalar a colonialidade e o capitalismo?




    Nesta presente abordagem crítica e jurídica, aqui entendida a abordagem crítica como forma metodológica, utilizou-se de revisão da literatura, nacional e estrangeira, assim como de informações e acontecimentos atrelados ao estudo, como pilar da análise conceitual, além disso, buscou-se em sites de notícias, especializados e do Estado brasileiro, fundamentos fáticos e bases informativas que auxiliassem na contextualização, bem como na ilustração da análise realizada. Pretende-se, ao final, contribuir para apreciação crítica sobre a colonialidade e os direitos humanos, especialmente sob o olhar decolonial, envidando esforços para analisar a colaboração, consciente ou não, para o pensamento colonial. Para isso, utiliza-se de pesquisa qualitativa, com ênfase no método dedutivo, por meio de análises bibliográficas; e indutivo, investigando os conceitos, principalmente, sobre colonialidade e decolonialidade.




    2 CONCEITO DE COLONIALIDADE, SUAS IDEIAS E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS




    A colonialidade sustenta a imposição racial, ética, cultural, do saber, religiosa, de uma população sobre outra, ou sobre todas, e possui o capitalismo como seu sustentáculo constitutivo. Para alcançar isso os colonialidade domina e extermina civilizações, povoam territórios, com a suposta finalidade de civilizar, aculturar e catequisar. Nas lições de Quijano (2009, p. 73-117):




    A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivos, da existência social quotidiana e da escala societal. Origina-se e mundializa-se a partir da América.




    Estes mesmos conceitos, ideias, ideais e características de povoar, civilizar, dominar, explorar e exterminar, também, abarcaram a colonização portuguesa no Brasil, predicados, aliás, estritamente ligados a opressão e a relação de poder de um povo sobre outro, sobretudo os indígenas que já habitavam o continente, e que foram submetidos a exploração e a escravidão estrangeira. Desde o início, o projeto da Europa restou caracterizado pela modernização, civilização, cristianização e o desenvolvimento de suas colônias, ressaltando a superioridade do ocidente sobre as demais civilizações, às vezes nem as considerando como tal, apenas inferiores.




    Neste contexto, havia uma característica marcante, dentre tantas, a conquista espiritual dos colonos – índios, dado que os colonizadores deviam lhes ensinar orações, a doutrina cristã, seus dogmas, lugares sagrados, liturgias, tendo em vista se tratar de selvagens, feras, assemelhando-se a animais, inclusive, para tanto, podendo utilizar a força, mesmo contrariando sua vontade, objetivando que ingressassem no reino dos céus. Para Dussel (1993, p. 62), “no melhor dos casos os índios eram considerados “rudes”, “crianças”, “imaturos”, (unmündig) que necessitavam da paciência evangelizadora. Eram bárbaros”, e acrescenta:




    É por isso que a “conquista espiritual” deve ensinar-lhes a doutrina cristã, as principais orações, os mandamentos e preceitos, de cor, cada dia. Isto incluía igualmente um ciclo diferente do tempo (ciclo litúrgico) e do espaço (lugares sagrados, etc.). Então o sentido total da existência como rito mudava. De qualquer maneira, hoje um certo triunfalismo eclesial vaticano, que procura “celebrar” estes acontecimentos, deveria ver mais de perto a história real, para compreender a ambiguidade daquela “conquista espiritual”, que mais se assemelha a uma obrigatória (ou irrecusável) dominação religiosa – dominação da religião do conquistador sobre o oprimido – do que um ato adulto de passagem a um momento superior da consciência religiosa (DUSSEL, 1993, p. 62-63).




    Vê-se, portanto, a intenção de sobrepor uma cultura forasteira aos povos indígenas, absolutamente distante da que eles conheciam, elaborando um mito de que existe harmonia nesta construção, entre dominantes e dominados, europeus e índios, um eufemismo, para Dussel (1993, p. 63), “porque oculta a violência e a destruição do mundo do outro, e da outra cultura”. Logo, isso não pode ser considerado como um encontro de dois mundos, pois não há uma relação de respeito e tratamento amistoso e harmônico, pelo contrário, existe o encobrimento da cultura nativa, especialmente da religião, e o reconhecimento da cristandade europeia.




    Outro traço marcante da colonialidade é a classificação do que é um ser humano e um não humano, mormente a mulher e o negro. Notadamente, há uma distinção racial ainda mais forte no tratamento direcionado as mulheres e aos negros, já escravos. Seguindo este raciocínio, assevera Lugones (2014, p. 936):




    Eu compreendo a hierarquia dicotômica entre o humano e o não humano como a dicotomia central da modernidade colonial. Começando com a colonização das Américas e do Caribe, uma distinção dicotômica, hierárquica entre humano e não humano foi imposta sobre os/as colonizados/as a serviço do homem ocidental. Ela veio acompanhada por outras distinções hierárquicas dicotômicas, incluindo aquela entre homens e mulheres. Essa distinção tornou-se a marca do humano e a marca da civilização. Só os civilizados são homens ou mulheres. Os povos indígenas das Américas e os/as africanos/as escravizados/as eram classificados/as como espécies não humanas - como animais, incontrolavelmente sexuais e selvagens. O homem europeu, burguês, colonial moderno tornou-se um sujeito/ agente, apto a decidir, para a vida pública e o governo, um ser de civilização, heterossexual, cristão, um ser de mente e razão.




    Percebe-se que os colonizadores, além de todas as mazelas que impingiam aos dominados, ainda impunham brutalmente um sistema opressor colonial de gênero, onde os europeus burgueses se intitulavam civilizados, logo, absolutamente, humanos, por outro lado, os colonizados eram tidos como bestas, promíscuos, pecadores. Havia, também, a exploração e violação sexual, em sua empreitada civilizatória colonial, onde, segundo Lugones (2014, p. 938), se “alimentavam cachorros com pessoas vivas e fazendo algibeiras e chapéus das vaginas de mulheres indígenas brutalmente assassinadas”.
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